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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0035878-23.2011.815.2001
RELATOR          : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
ORIGEM                  : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
APELANTE(S)        : Postalis – Instituto de Seguridade Social dos Correios e 
Telegráfos
ADVOGADO(A/S)   : Anna Carla Lopes Correia Lima – OAB/PB 13719
APELADO(A/S)      : Ana Maria Leite da Silva
ADVOGADO(A/S)   :Ana Erika Magalhães Gomes - 13727

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR  –
Apelação  Cível  –  Ação  de  obrigação  de
fazer  c/c  indenização por  danos  morais  e
repetição de indébito – Seguro de vida  –
Preliminar  –  Ilegitimidade  passiva  “ad
causam”  -  Inocorrência  -  Citação  dos
litisconsortes  necessários   -
Desnecessidade  -   Teoria  da  asserção  –
Autonomia do direito de ação – Pertinência
subjetiva  presente  –  Rejeição  das
preliminares.

— Acolhida a teoria da asserção em nosso
ordenamento, as condições da ação devem
ser aferidas abstratamente,  em função do
que, para se fazer presente a legitimidade
“ad causam”, basta figure, no pólo ativo da
demanda,  quem,  na  exordial,  afirma-se
titular do bem controvertido, e, no passivo,
aquele  a  quem se  atribui  a  resistência  à
satisfação da pretensão.

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR –
Apelação  Cível  –  Ação  de  obrigação  de
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fazer  c/c  indenização por  danos  morais  e
repetição de indébito – Seguro de vida  –.
Alteração  unilateral  no  contrato  –
Comprovação  –  Art.  333  do  CPC  -
Necessidade de comunicação à segurada -
- Fato impeditivo, modificativo e extintivo -
Responsabilidade  do   réu  –  Não
demonstração – Desprovimento. 

—O Código de Processo Civil, em seu art.
333, estabelece que incube ao autor o ônus
de  provar  os  fatos  constitutivos  do  seu
direito, enquanto que cabe ao réu a prova
dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e
modificativos do direito do autor. Caso não
reste  provado  nos  autos  os  fatos
constitutivos,  os  pedidos  do  autor
fatalmente  serão  julgados  improcedentes.
Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu
provar  os  fatos  extintivos,  impeditivos  e
modificativos do direito do autor, sob pena
de assim não fazendo,  serem os  pedidos
contidos na inicial julgados procedentes.

-  Devidamente  comprovada  a  alteração
contratual,  a  parte  ré,  ora  apelante,  não
comprovou  que  procedeu  a  comunicação
devida da mudança dos índices mensais do
plano  do  seguro  contratado  pela
demandante, o que impõe a procedência do
pedido da parte autora. 

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, rejeitar as preliminares e negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Ação de obrigação de fazer c/c
indenização por danos morais e repetição de indébito  promovida por  ANA
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MARIA  LEITE  DA  SILVA em  face  de  POSTALIS  –  INSTITUTO  DE
SEGURIDADE SOCIAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS.

Em  sentença  exarada  às  fls.  256/261,  o
MM. Juiz “ a quo” rejeitou as preliminares de ilegitimidade passiva e de citação
de  litisconsórcio  passivo  necessário,  e  no  mérito,  julgou  parcialmente
procedente  o  pedido,  condenando  o  promovido  a  se  eximir  de  cobrar  o
reajuste  objeto  deste  litígio,  bem  como  a  pagar,  em  dobro,  a  autora  a
diferença resultante do reajuste superior a 1,625% incidente sobre os seus
proventos  de  aposentadoria/suplementação,  a  partir  de  agosto  de  2006
(prescrição quinquenal), com acréscimos de juros remuneratórios de 1% (um
por  cento)  ao  mês  a  contar  da  citação,  devendo,  por  outro  lado,  incidir
correção  monetária  a  partir  da  efetiva  cobrança.  Por  força  do  ônus  da
sucumbência,  na  forma da  lei,  condenou  o  promovido  ao  pagamento  das
custas e despesas processuais, bem assim, honorários advocatícios, os quais
arbitrou  em  15  %  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,
devidamente corrigido. 

Embargos  de  declaração  interposto  pelo
promovido às fls. 263/266, o qual foi rejeitado às fls. 271/272.

Irresignada, a parte ré interpôs recurso de
apelação, aduzindo, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva “ad causam,
alegando que a seguradora é responsável para responder demandas sobre o
percentual  cobrado a título de seguro de vida,  sendo o Postalis  apenas o
estipulante do seguro e mandatário da seguradora. Afirmou, ainda, que não
como ser  imputada a  responsabilidade solidária  entre  ela  e  a  seguradora.
Quanto ao mérito, alegou que não houve ilegalidade na alteração do seguro
de vida  em grupo,  uma vez  que a apólice  do  seguro  foi  alterada apenas
excluindo a invalidez da doença, sendo mantida todas as demais coberturas,
do qual foi devidamente dado conhecimento aos participantes, ora segurados.

Dessa forma, pugnou pelo acolhimento da
preliminar arguida, excluindo a recorrente da relação jurídica e extinguindo o
processo em relação a esta, e caso frustado o apelo quanto a esta questão,
seja no mérito, provido o recurso, para, então, reformar a sentença, julgando
improcedentes os pedidos do recorrido, invertendo-se, em consequência,  a
condenação sobre as custas e os honorários advocatícios  (fls. 281/295).

Devidamente  intimada,  a  recorrida
apresentou contrarrazões às fls. 301/309, pugnando pela manutenção da r.
sentença.
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Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso,  mantendo a decisão de
primeiro grau  (fls. 315/318).

É o relatório. 

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como  a
sentença foi publicada, e este recurso interposto antes da entrada em vigor do
novo Código de Processo Civil  (lei  nº 13.105/2015), o presente julgamento
deverá  ser  norteado  pelo  antigo  diploma  (lei  nº  5.869/1973),  levando  em
conta, inclusive, as interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março
de 2016:

“Enunciado  Adminsitrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostoscom fundamento no CPC/1973 (relativos
a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações
dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.”

Preliminar  –  Ilegitimidade  passiva  “ad
causam e citação de litisconsórcio passivo necessário. 

O cerne da questão cinge-se em analisar se
o Postalis – Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos possui
legitimidade para figurar no polo passivo da presente ação, em que se pleiteia
a) a sustação da cobrança de valor superior ao índice previamente contratado
de 1,625% incidente sobre o seus proventos totais de aposentadoria;  b) o
pagamento, em dobro, dos valores que foram pagos a título de seguro de vida
acima da taxa  de  1,625%,  previsto  no  contrato,  desde  o  início  da  efetiva
cobrança; c) danos morais em virtude da alegada má-fé e negligência da ré;
d)  condenação  da  promovida  ao  pagamento  de  custas  processuais  e
honorários advocatícios. 

A  apelante  aduziu  que  não  possui
legitimidade passiva “ad causam”, uma vez que a seguradora é responsável
para responder demandas sobre o percentual cobrado a título de seguro de
vida,  sendo  o  Postalis  apenas  o  estipulante  do  seguro  e  mandatário  da
seguradora.

Razão não assiste à apelante.
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 “Art. 3º. Para propor ou contestar ação é necessário ter
interesse e legitimidade.”.

Outrossim,  o  art.  267,  VI,  da  mesma
codificação1, já com as alterações provocadas pela Lei nº. 11.232, de 2005,
reza que se extingue “o processo, sem resolução de mérito”,  “quando não
concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a
legitimidade das partes e o interesse processual”.

De  plano,  porém,  detecta-se  que  a
alegação  tem  suporte  na  ausência  em  pressupostos  da  própria
responsabilidade civil (nexo causal e conduta humana), de modo a remove da
análise  da  categoria  das  condições  da  ação  para  a  do  próprio  mérito  da
demanda, momento idôneo para o fica remetida.

Ademais,  mesmo que assim não fosse,  a
consagração  da  autonomia  do  direito  de  ação  impõe  se  faça  “in  statu
assertionis” a aferição da presença dos requisitos do exercício desse direito
público constitucional subjetivo abstrato, isto é, exclusivamente segundo as
alegações constantes da petição inicial, “prima facie” e “in thesi”.

Num  primeiro  momento,  as  afirmações
autorais  são tomadas  por  verdadeiras  (“vera sint  exposita”).  Da ratificação
delas ou não, ao final da demanda, cuidará a análise meritória. 

Cuida-se  da  aplicação  da  teoria  da
asserção,  de  adoção  disseminada  no  STJ,  como  se  pode  inferir  dos
precedentes doravante colacionados2:

“COMERCIAL,  CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.
USUFRUTO. CONSERVAÇÃO DA COISA.
DEVER  DO  USUFRUTUÁRIO.  NULIDADE.
SIMULAÇÃO.  LEGITIMIDADE.  TERCEIRO
INTERESSADO.  REQUISITOS.  OPERAÇÃO
SOCIETÁRIA. ANULAÇÃO.
LEGITIMIDADE.  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.  ANÁLISE.
TEORIA DA ASSERÇÃO.
APLICABILIDADE.  DISPOSITIVOS  LEGAIS
ANALISADOS: ARTS. 168 DO CC/02;
E 3º, 6º E 267, VI, DO CPC.
(...)
5. Ainda que, como regra, a legitimidade para contestar
operações internas da sociedade seja dos sócios, hão de
ser excepcionadas situações nas quais terceiros estejam
sendo diretamente afetados, exatamente como ocorre na

1 “Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: Vl - quando não concorrer qualquer das
condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;”.
2 Sem grifos no original.
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espécie,  em que a administração da  sócia majoritária,
uma  holding  familiar,  é  exercida  por  usufrutuário,
fazendo com que os nu-proprietários das quotas tenham
interesse jurídico e econômico em contestar a prática de
atos que estejam modificando a substância da coisa dada
em usufruto,  no caso pela diluição da participação da
própria holding familiar em empresa por ela controlada.
6.  As condições da ação,  entre elas a legitimidade ad
causam,  devem  ser  avaliadas  in  status  assertionis,
limitando-se ao exame do que está descrito na petição
inicial,  não  cabendo  ao  Juiz,  nesse  momento,
aprofundar-se em sua análise, sob pena de exercer um
juízo de mérito.
7. Recurso especial provido.
(REsp  1424617/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/05/2014,  DJe
16/06/2014)

Idem:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.
RECURSO  ESPECIAL.  DISCUSSÃO  ATINENTE  À
LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM  E  À
COMPROVAÇÃO  DA  PROPRIEDADE  DO  IMÓVEL
ATINGIDO POR INUNDAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização proposta
pelo  recorrido  contra  o  Município  de  Maruim-SE,  em
razão  de  prejuízos  sofridos  por  força  de  inundação
provocada  pela  enchente  do  Rio  Ganhamoroba,  fato
ocorrido em 9.5.2008.
2. A sentença de procedência foi mantida pelo Tribunal a
quo,  que,  todavia,  reduziu  o  valor  da  reparação  por
danos  morais  de  R$ 6.000,  00  para  o  patamar  de  R$
3.000,00.  O  ressarcimento  dos  danos  materiais  foi
confirmado integralmente.
3.  Insta destacar que o Recurso Especial  não trata de
temas  relativos  à  responsabilidade  por  omissão  do
Município e à configuração dos danos morais e materiais
provocados pela inundação.
A  questão  devolvida  no  presente  recurso  se  refere  à
legitimidade  ativa  ad  causam  e  à  comprovação  da
titularidade do imóvel atingido.
4. A legitimidade ativa ad causam é uma das condições
da ação. Sua aferição, em conformidade com a teoria da
asserção, a qual tem prevalecido no STJ, deve ocorrer in
status  assertionis,  ou  seja,  à  luz  das  afirmações  do
demandante (AgRg no AREsp 205.533/SP, Rel. Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,DJe
8/10/2012;  AgRg  no  AREsp  53.146/SP,  Rel.  Ministro
Castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe  5/3/2012;  REsp
1.125.128/RJ,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, DJe 18/9/2012).
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5. In casu, a análise da demanda instaurada revela que o
recorrido possui legitimidade para pleitear o direito em
litígio, pois afirmou que sofrera prejuízos decorrentes da
inundação do Rio Ganhamoroba e que os danos devem
ser  imputados  à  falha  do  serviço  da  Administração
municipal.   Portanto,  independentemente  das  provas
produzidas nos autos, não se pode negar a legitimidade
ativa ad causam.
6. O outro debate provocado pelo recorrente diz respeito
à necessidade de o autor demonstrar a propriedade do
imóvel  atingido.  Essa  discussão  é  irrelevante  para  a
definição da responsabilidade da Administração no caso
concreto, pois o direito à reparação dos danos materiais
reconhecidos pelo Tribunal a quo se restringe aos móveis
que guarnecem a residência, e, nesse sentido, é suficiente
a comprovação da posse (fls. 235-236).
7. Acrescente-se que, diante do contexto fático delineado
no acórdão recorrido, a prova de que o recorrido residia
no  imóvel  alcançado  pela  inundação  não  pode  ser
revisitada pelo STJ, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1354983/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/05/2013,  DJe
22/05/2013)

Sem destoar:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  EXTRAVIO  DE  BAGAGENS  DO
PREPOSTO  CONTENDO  PARTITURAS  A  SEREM
EXECUTADAS  EM  ESPETÁCULO  ORGANIZADO
PELA EMPRESA AUTORA. LEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM.
EQUIPARAÇÃO  AO  CONSUMIDOR.
IMPOSSIBILIDADE.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.
EMPRESA AUTORA BENEFICIÁRIA DO  CONTRATO
HAVIDO  ENTRE  O  MAESTRO  E  A  RÉ.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.
1.  Em  caso  de  defeito  de  conformidade  ou  vício  do
serviço, não cabe a aplicação do art. 17, CDC, pois a Lei
somente equiparou as vítimas do evento ao consumidor
nas hipóteses dos arts. 12 a 16 do CDC.
2.  A teoria  da  asserção,  adotada  pelo  nosso  sistema
legal, permite a verificação das condições da ação com
base nos fatos narrados na petição inicial.
3.  No  caso  em  exame,  como  causa  de  pedir  e
fundamentação  jurídica,  a  autora  invocou,  além  do
Código de Defesa do Consumidor, também o Código Civil
e a teoria geral da responsabilidade civil.
4.  Destarte,  como o  acórdão apreciou  a  causa apenas
aplicando o art. 17, CDC, malferindo o dispositivo legal,
o que, como examinado, por si só, no caso concreto, não
implica  em  ilegitimidade  passiva  da  autora,  a  melhor
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solução para a hipótese é acolher em parte o recurso da
ré, apenas para cassar o acórdão, permitindo que novo
julgamento  seja  realizado,  apreciando-se  todos  os
ângulos da questão, notadamente o pedido com base na
teoria geral da responsabilidade civil.
5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  na
extensão, provido.
(REsp  753.512/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2010,
DJe 10/08/2010)

Logo,  em  termos  de  legitimidade  “ad
causam”, isto implica dizer que figurará, no pólo ativo da demanda, quem, na
exordial, afirma-se titular do bem controvertido, e, no passivo, aquele a quem
se atribui a resistência à satisfação da pretensão.

No caso concreto, a Sra. Ana Maria Leite da
Silva afirmou que é detentora de um seguro de vida em grupo, consoante o
termo  de  adesão  anexado  aos  autos,  no  qual  autorizou  um  desconto  de
1,625% do salário base na ativa com o Instituto de Seguridade Social  dos
Correios e Telégrafos – Postalis. 

No entanto, aduziu que a promovida alterou
o plano de seguro da autora e o respectivo índice de contribuição mensal, nos
períodos alegados na petição inicial, pelos índices discriminados às fls. 30/31,
da  contestação,  reajustando  o  índice  de  1,625  %   para  2,15  %,  após  a
inatividade desta. 

Ressalte-se que o caso em questão, não se
trata de ação de cobrança de seguro de vida, mas sim, de obrigação de fazer
c/c  indenização  por  danos  morais  e  repetição  de  indébito,  em  razão  de
descontos efetuados a maior devido a alteração de plano sem comunicado
prévio. 

É  o  necessário  e  o  suficiente  para
estabelecer  a  chamada  pertinência  subjetiva  da  ação,  e  por  conseguinte,
rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam”.

Em  relação,  a  preliminar  de  citação  dos
litisconsortes passivos necessários, também não assiste razão, tendo em vista
que a alteração contratual foi procedida pela ora apelante, não se tratando de
ação de cobrança de seguro de vida. 

Em  caso  semelhante,  já  decidiu  este
Egrégio Tribunal de Justiça. Veja-se:
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APELAÇÃO.  SEGURO  DE  VIDA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  CONTRATO DE SEGURO DE VIDA
EM  GRUPO.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ALTERAÇÃO  UNILATERAL.
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA.  NECESSIDADE.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  OFENSA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  BOA-FÉ  OBJETIVA  E  DEVER  DE
INFORMAÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. -
Ainda que houvesse previsão de que o estipulante,  no
caso,  a  apelante,  pudesse  proceder  a  alterações
contratuais  em nome  dos  segurados  em grupo,  em se
tratando de alteração que acarretou verdadeira restrição
na  cobertura  securitária,  a  ausência  de  comunicação
fere  o  princípio  da  boa-fé  e  o  dever  de  informação
previstos no Código de Defesa do Consumidor. - Tendo a
apelante  procedido  a  alteração  contratual  que
representou verdadeira restrição à cobertura securitária,
em evidente prejuízo do ora recorrido, sem comprovar
haver  procedido  à  necessária  comunicação,  é  de  ser
mantida  a  sentença  que  determinou  o  pagamento  de
indenização  no  mesmo  valor  a  ser  pago  pela
seguradora, conforme previsto no contrato inicialmente
entabulado entre as partes. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00510717820118152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 25-
08-2015) 

MÉRITO

O cerne da questão cinge-se em saber se
houve alteração unilateral no contrato inicialmente estipulado entre a autora e
a  demandada,  bem  como  se  a  parte  autora  foi  comunicado  sobre  essa
alteração. 

Compulsando os autos, vê-se que a autora,
ora apelada, detentora do seguro de vida em grupo, teve o respectivo índice
de contribuição mensal do seguro alterado nos períodos alegados na petição
inicial,  pelos  índices  discriminados  às  fls.  30/31,  reajustando  o  índice  de
1,625% para 2,15%, após a inatividade desta. 

É  cediço  que  o  ônus  da  prova,  salvo
algumas exceções, cabe a quem alega,  enquanto que cabe ao réu a prova
dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e  modificativos  do  direito  do  autor. Neste
sentido, determina o art. 333 do CPC o seguinte:

“O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor”

Consoante  lição  do  mestre  HUMERTO
THEODORO JÚNIOR3, “provar é demonstrar de algum modo a certeza de um
fato ou a veracidade de uma afirmação.”

Já  a  expressão  “ônus”  significa  encargo,
dever, gravame, ou seja, segundo  VOLTAIRE DE LIMA MORAES4 significa
”todo encargo, dever ou obrigação que pesa sobre uma coisa ou uma pessoa,
em virtude do que está obrigada a respeitá-los ou a cumpri-los. É o gravame.”

Dessa  forma,  entende-se  por  “ônus  da
prova” todo encargo ou dever que a parte tem de demonstrar a veracidade de
sua afirmação. Por isso assevera JOSÉ FRANCISCO PELEGRINI5 que:

“O que na verdade caracteriza o ônus da prova é a idéia
de  risco que  ele  contém.  Em outras  palavras:  à  parte
onerada não se impõe provar como atitude indispensável
para  evitar  uma  conseqüência  desfavorável  que  se
apresenta  como  inevitável.  O  que  ocorre  é  que  ela
assume  o  risco  de  que  a  prova  não  venha  para  o
processo, e diante dessa ausência probatória o juiz se vai
pronunciar  na  conformidade  com  as  regras
determinantes do ônus da prova,  vale dizer,  proferindo
julgamento contra aquele que necessitando provar não o
fez.”

Entende-se por fato constitutivo aquele que
origina a relação jurídica posta em juízo (“res in iudicium deducta”). Já o fato
extintivo é aquele que põe fim à relação jurídica. O exemplo mais tradicional
fornecido pela doutrina é o pagamento. Ao seu turno, o fato impeditivo refere-
se a ausência de um dos requisitos de validade do ato jurídico, possuindo,
assim, o condão de  impedir as pretensões do direito do autor. Por fim, fato
modificativo é aquele capaz de alterar a relação jurídica, como por exemplo, o
pagamento parcial.

A propedêutica processual moderna ensina
que  as  regras  sobre  a  distribuição  do  “onus  probandi” são  normas  de
julgamento,  visto  que,  uma  vez  produzida  a  prova,  esta  pertencerá  aos
autos, não importando quem a produziu (princípio da comunhão das provas).

3 THEODORO JÚNIOR. Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Forense, 5.ed., p. 446.
4 MORAES. Voltaire de Lima. Anotações sobre o ônus da prova no Código de Processo Civil e no
Código de defesa do consumidor. p. 64
5 PELEGRINI. José Francisco. Revista Ajuris. 16/46.
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Assim, as regras sobre o ônus probatório só
importarão  no  julgamento  do  mérito  da  demanda,  quando  se  constatar  a
inexistência de provas sobre determinados fatos.

Dessa forma,  caso não reste provado nos
autos os fatos constitutivos, os pedidos do autor fatalmente serão julgados
improcedentes.  Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu  provar  os  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, sob pena de assim
não fazendo, serem os pedidos contidos na inicial julgados procedentes.

Nesse mesmo sentido, faz-se mister trazer
a baila os ensinamentos do notável ALEXANDRE DE FREITAS CÂMARA6:

“Em verdade, no momento da produção da prova pouco
importa quem está produzindo este  ou aquele  meio de
prova. Isto se dá em razão do princípio da comunhão da
prova, segundo o qual, uma vez levadas ao processo, as
provas não mais pertencem a qualquer das partes, e sim
ao juízo,  nada importando,  pois,  quem as produziu.  O
juiz só deverá considerar as regras sobre a distribuição
do ônus da prova,  portanto,  no momento de julgar o
mérito,  eis  que  só  assim  poderá  verificar  quem  será
prejudicado  em  razão  da  inexistência  de  prova sobre
determinados  fatos.  Assim,  é  que  a  inexistência  de
provas sobre o fato constitutivo levará a improcedência
do pedido. Provado o fato constitutivo, no entanto, pouco
importa quem levou aos autos os elementos de convicção
para que se considerasse tal fato como existente, e a falta
de prova sobre a existência de fato extintivo do direito do
autor,  por  exemplo,  deverá  levar  o  juiz  a  julgar
procedente a pretensão.
Em outras palavras,  provados os fatos da causa, o juiz
não dará qualquer aplicação às regras de distribuição
do ônus da prova. Se, porém, a investigação probatória
for  negativa,  ou  seja,  quando  os  fatos  não  estiverem
integralmente provados, aí sim as regras de distribuição
do ônus  da  prova produzirão  seus  regulares  efeitos”.
(sem destaques no original)

No  caso  dos  autos,  vê-se  que  restou
devidamente comprovado a alteração contratual. No entanto, a parte ré, ora
apelante, não comprovou que procedeu a comunicação devida da mudança
dos índices mensais do plano do seguro contratado pela parte autora.

Não  foi  juntado  aos  autos  qualquer
documento que comprovasse o envio de comunicação à parte autora sobre a
referida alteração contratual. 

6 in, op. cit., 2005, p. 404-405.
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Ademais,  mesmo  que  exista  previsão
contratual  de que o  estipulante,  no caso,  o  apelante,  pudesse proceder  a
alterações contratuais em nome dos segurados em grupo, em se tratando de
alteração que acarretou aumento dos descontos no salário da segurada, a
ausência de comunicação fere o princípio da boa fé e  dever de informação
previsto no Código de Defesa do Consumidor. 

Desse modo, já decidiu os nossos Tribunais
Pátrios. Veja-se:

RECURSO  INOMINADO.  CONTRATO  DE  SEGURO
DE  VIDA  EM  GRUPO  /  COBERTURA  PARA
INVALIDEZ  PERMAMENTE  TOTAL POR  DOENÇA /
ALTERAÇÃO UNILATERAL POSTERIOR / AUSÊNCIA
DE  COMUNICAÇÃO  AO  ESTIPULANTE  OU  AO
CONSUMIDOR - CLÁUSULA QUE LIMITA DIREITO
DA  AUTORA  -  ABUSIVIDADE  /  NULIDADE  DA
CLÁUSULA RECONHECIDA - INCIDÊNCIA DO CDC
-  OFENSA  AO  DEVER  DE  TRANSPARÊNCIA  E
INFORMAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  PREVISAO  DE
GRADAÇÃO DA INVALIDEZ E TABELA NA APÓLICE
ENTREGUE  A  CONSUMIDORA  /  INVALIDEZ
PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA DEVIDAMENTE
COMPROVADA  /  DECRETO  DO  MUNICÍPIO  DE
ARAUCARIA  APOSENTANDO  A  AUTORA  POR
INVALIDEZ  -  PROVA  SUFICIENTE  NOS  AUTOS  -
DEVER DE PAGAMENTO DO VALOR INTEGRAL DA
INDENIZAÇÃO.  DEVER  DE  RESTITUIÇÃO,  DE
FORMA  SIMPLES,  DO  VALOR  REFERENTE  AO
PREMIO  APÓS  A  INVALIDEZ  /  CORREÇÃO
MONETÁRIA DESDE O EVENTO DANOSO / SÚMULA
43  DO  STJ  -  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. : Ante o exposto, esta
Turma  Recursal  resolve,  por  unanimidade  de  votos,
CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos
termos do vot (TJPR - 2Âª Turma Recursal - 0005019-
37.2013.8.16.0025/0 -  AraucÃ¡ria - Rel.: Luiz Gustavo
Fabris - - J. 13.11.2014)
(TJ-PR  -  RI:  000501937201381600250  PR  0005019-
37.2013.8.16.0025/0  (Acórdão),  Relator:  Luiz  Gustavo
Fabris,  Data  de  Julgamento:  13/11/2014,   2Âª  Turma
Recursal, Data de Publicação: 19/11/2014)

E:

CONTRATO  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
ALTERAÇÃO  UNILATERAL  PARA  CONTRATO  DE
SEGURO  DE  VIDA.  AUSÊNCIA  DE
CONSENTIMENTO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  DANO  MORAL.
CABIMENTO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM.  1.  A
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ALTERAÇÃO  UNILATERAL  DE  CONTRATO  DE
PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA PARA SEGURO
DE VIDA ENCONTRA ÓBICE LEGAL,  PORQUANTO
INEXISTENTE A COMPROVAÇÃO DA VONTADE DE
NOVAR,  CONSTITUINDO  MODIFICAÇÃO
CONTRATUAL  UNILATERAL  VEEMENTEMENTE
CENSURADA PELA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA
PÁTRIAS.  2.  "TENDO  O  ASSOCIADO  CUMPRIDO
COM  TODAS  AS  SUAS  OBRIGAÇÕES  DURANTE
VÁRIOS ANOS E, NO MOMENTO DE USUFRUIR DA
CONTRAPRESTAÇÃO,  TEM  A  SUA  EXPECTATIVA
FRUSTRADA, OUTRA SOLUÇÃO NÃO RESTA SENÃO
A  RESCISÃO  DO  CONTRATO,  COM  A
CONSEQÜENTE  DEVOLUÇÃO  DE  TODAS  AS
QUANTIAS  RECEBIDAS  PELA  SEGURADORA"
(PRECEDENTES DESTA EG. CORTE) 3. EXTRAPOLA
O  MERO  DESCONFORTO  OU  DISSABOR,  E
JUSTIFICA A CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS O
MAL INJUSTO CAUSADO A CONTRATANTE QUE, NO
MOMENTO EM QUE PASSA PARA A INATIVIDADE,
APÓS TER CONTRIBUÍDO POR 30 (TRINTA) ANOS,
VE  TOLHIDO  SEU  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DA
COMPL EMENTAÇÃO DE SUA APOSENTADORIA, AO
SIMPLES  ARGUMENTO  DE  QUE  A  SEGURADORA
TRANSMUDOU  DE  FORMA  UNILATERAL  O
CONTRATO  DE  PREVIDÊNCIA EM  CONTRATO  DE
SEGURO DE VIDA.  4.  IMPÕE-SE A REDUÇÃO DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS
QUANDO,  DIANTE  DA CONDUTA DA P ARTE  RÉ,
DAS  CONDIÇÕES  PESSOAIS  DAS  P  ARTES
ENVOLVIDAS, DA REPERCUSSÃO DOS FATOS E DA
NATUREZA  DO  DIREITO  SUBJETIVO
FUNDAMENTAL  VIOLADO,  MOSTRAR-SE
EXCESSIVO  O  QUANTUM  ARBITRADO  PELO  D.
JULGADOR  MONOCRÁTICO.  5.  RECURSO  DE
APELAÇÃO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.
(TJ-DF  -  APL:  157185820068070001  DF  0015718-
58.2006.807.0001,  Relator:  MARIO-ZAM  BELMIRO,
Data de Julgamento: 30/01/2008,  3ª Turma Cível, Data
de Publicação: 24/03/2008, DJ-e Pág. 144)

Por  todo  o  exposto,  rejeitam-se  as
preliminares e  NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso de apelação, mantendo
na íntegra a r. sentença.

      É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Oswaldo
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Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição  à Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 17 de novembro de 2016.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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